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E M E N T A

APOSENTADORIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO. ALUNO APRENDIZ. REQUISITOS CUMPRIDOS. TEMPO DE SERVIÇO ESPECIAL. RUÍDO. SENTENÇA MANTIDA. 

1. Não obstante o inciso XXI do Decreto nº 2172, de 05 de março de 1997, na mesma linha do Decreto nº 611/92, só considerar para fins de contagem de tempo de serviço o prestado por aluno aprendiz no período de 9 de fevereiro de 1942 a 16 de fevereiro de 1959, é possível a contagem de período posterior a este, desde que comprovada a retribuição pecuniária à conta do  Orçamento, deve ser computado, para fins previdenciários, o período  de trabalho prestado na qualidade de aluno-aprendiz, em Escola  Pública  Profissional. 

2. A jurisprudência admite a contagem do tempo prestado como aluno-aprendiz, desde que observados os requisitos da Súmula 96 do Tribunal de Contas da União. Precedentes.

3. O Autor postula o cômputo do tempo de serviço compreendido entre 03/03/1969 a 30/11/1973, quando teria exercido a atividade de aluno-aprendiz na Escola Estadual “Governador Bias Fortes” em Santos Dumont/MG, na especialidade ajustador mecânico, a qual atesta o argumentado por ele com a Certidão de Tempo de Período Escolar (fl. 32). O documento informa que a instituição manteve o aprendiz em regime de semi-internato, bem como que este recebeu estadia, alimentação, uniforme, assistência médica-odontológica, dentre outros e que os produtos advindos da Escola atendiam ao comércio local, com renda reversível aos cofres públicos. 

4. Quanto ao período laborado em condições especiais o laudo técnico de fls. 45/46 comprova que o Autor esteve submetido ao agente nocivo Ruído em caráter habitual e permanente em nível superior ao permitido pela legislação, durante o período compreendido entre 25/02/1988 a 27/01/1995 (91 dB). 

5.  Apelação do INSS e remessa oficial a que se nega provimento. 

A C Ó R D Ã O

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora – MG, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO à apelação do INSS e à remessa de ofício, nos termos do voto do relator.

Brasília, 21 de agosto de 2020. 

JUIZ FEDERAL MARCELO MOTTA DE OLIVEIRA
RELATOR CONVOCADO
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